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Introdução
	

O ser humano tem a incumbência de agir sobre si 
mesmo e sobre seu mundo com inteligência e liberdade; 
organizar a própria vida e as condições em que ela se de-
senvolve com responsabilidade e autonomia é a tarefa que 
denominamos educação (OSÓRIO MARQUES, 1996). Essa 
educação se constrói a partir de relações sociais media-
das pela Pedagogia, que é a ciência da educação, desempe-
nhada pelo pedagogo nos mais diversos espaços formais, 
informais e não formais, a partir de seus saberes, que, na 
perspectiva de Pimenta (1999), podem ser saberes da expe-
riência, saberes do conhecimento e saberes pedagógicos. 
Essa pedagogização da sociedade demonstra a necessidade 
do pedagogo e sua atuação para além da educação básica.

Os processos educacionais perpassam pela sociedade 
de diferentes formas e podem ser oferecidos nos mais va-
riados espaços, direcionando a atuação do pedagogo numa 
perspectiva humanizadora e transformadora, o que corro-
bora a perspectiva de Franco (2005, p. 177-178): “[...] a socie-
dade se tornou tão complexa, há que se expandir a inten-
cionalidade educativa para diversos contextos, abrangen-
do diferentes tipos de formações necessárias ao exercício 
pleno da cidadania”, ampliando o campo de trabalho do 
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pedagogo para empresas, organizações não governamen-
tais, hospitais, enfim, todos os espaços que possuam ações 
e intenções educativas.

É necessário, portanto, ampliar conhecimentos so-
bre a atuação do pedagogo nas organizações, uma vez que 
esse profissional ganha cada vez mais destaque no contex-
to social, diante das exigências de um mundo globalizado 
e uma sociedade em desenvolvimento. Ainda há falta de 
conhecimento das pessoas e das organizações sobre a sua 
atuação em áreas que não sejam o ambiente escolar e aca-
dêmico. O pedagogo é um profissional versátil capaz de 
atuar em diferentes contextos, uma vez que sua formação 
é bem abrangente. 

Embora tenham surgido novos cenários para a atu-
ação do pedagogo, convivemos ainda muito pouco com a 
visão de uma Pedagogia inserida fora do ambiente esco-
lar, pois a referência é a sala de aula, ou seja, a educação 
formal. Essa visão tem sido ampliada no sentido de pen-
sarmos em um profissional capacitado para atuar além de 
espaços escolares, todavia a educação formal não deixa de 
ser um foco importante para o pedagogo, mas deixa de ser 
único (OLIVEIRA, 2004), o que nos motiva a apresentar um 
cenário com novas perspectivas, como a educação profis-
sional e as possibilidades trazidas para a atuação do peda-
gogo junto ao Sistema “S”.

Aspectos históricos e políticos da educação 
profissional e a origem do Sistema “S”

 
A crise econômica originada nos Estados Unidos a 

partir da década de 1930 atingiu grande parte do mundo, 
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estando o Brasil entre as nações afetadas, diminuindo as 
suas exportações e sofrendo um contingenciamento das 
suas importações. Essa situação internacional impôs limi-
tes às possibilidades de desenvolvimento via exportação 
agrícola e favoreceu o advento de políticas de industriali-
zação para o abastecimento do mercado interno, “[...] por 
substituição das importações” (TAVARES, 1977 apud RO-
DRIGUES, 2007, p. 165). 

O governo Vargas, em janeiro de 1937, promulgou 
a Lei n. 378, que transformou as Escolas de Aprendizes e 
Artífices e a Escola Normal de Artes e Ofícios Wenceslau 
Braz, a única escola incumbida de formar professores para 
o ensino profissional no país, em Liceus Profissionais, “[...] 
com o objetivo de irradiar no país o ensino profissional em 
todos os ramos e graus” (AZEVEDO; SHIROMA; COAN, 2012, 
p. 28). O avanço das políticas de desenvolvimento nacional 
via industrialização inscreve na Constituição de 1937 os 
contornos legais de uma política estatal para a educação 
profissional, estabelecendo no artigo 129:

O ensino pré-vocacional e profissional 
destinado às classes menos favorecidas é, 
em matéria de educação, o primeiro de-
ver do Estado. Cumpre-lhe dar execução 
a esse dever, fundando institutos de en-
sino profissional e subsidiando os de ini-
ciativa dos Estados, dos Municípios e dos 
indivíduos ou associações particulares e 
profissionais. É dever das indústrias e dos 
sindicatos econômicos criar, na esfera de 
sua especialidade, escolas de aprendizes, 
destinadas aos filhos de seus operários ou 
de seus associados. A lei regulará o cum-
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primento desse dever e os poderes que 
caberão ao Estado sobre essas escolas, 
bem como os auxílios, facilidades e subsí-
dios a lhes serem concedidos pelo poder 
público. 

Na década seguinte, a Ditadura Vargas avançou na 

modernização capitalista, estabelecendo novas condições 

para a qualificação de uma força de trabalho para a in-

dústria. Entre os anos de 1942 e 1946, durante o governo 

Dutra, mas sob a influência da Era Vargas, criou-se o Ser-

viço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) e im-

plementou-se um conjunto de reformas, sob a iniciativa 

de Gustavo Capanema, então ministro da educação, que 

ficaram conhecidas como as “Leis Orgânicas do Ensino” 

(RODRIGUES, 2007). 

Essa vasta legislação tinha como principais pontos: o 

ensino profissional passou a ser considerado de nível mé-

dio; o ingresso nas escolas industriais passou a depender 

de exames de admissão; os cursos foram divididos em dois 

níveis, correspondentes aos dois ciclos do novo ensino mé-

dio: o primeiro compreendia os cursos básico industrial, 

artesanal, de aprendizagem e de mestria; o segundo cor-

respondia ao curso técnico industrial, com três anos de du-

ração e mais um de estágio supervisionado na indústria, 

compreendendo várias especialidades. 

A fundação desse sistema de escolas de aprendiza-

gem e pré-aprendizagem industrial foi objeto de interesse 

direto da burguesia industrial, pois, no primeiro decreto, 

em 1938, previa-se a administração delas pelos sindicatos 

dos trabalhadores em conjunto com os Ministérios da Edu-

cação e do Trabalho, mas, quando da sua efetiva implanta-
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ção mediante o Decreto-Lei n. 4.048, em janeiro de 1942, a 

responsabilidade da parte do Estado pelo Senai foi deslo-

cada para o Ministério do Trabalho e a direção do sistema 

foi entregue à Confederação Nacional da Indústria (CNI). 

A criação do Senai teve como objetivo “[...] organizar 

e administrar, em todo o país, escolas de aprendizagem 

para industriários [e também o] [...] ensino de continuação 

e de aperfeiçoamento e especialização para trabalhadores 

industriários não sujeitos à aprendizagem” (RODRIGUES, 

2007, p. 165). Com esse sistema, “[...] foi instaurado no Bra-

sil o ensino industrial em larga escala” (HERMES; NUNES, 

1994, p. 37 apud RODRIGUES, 2007, p. 166). Em décadas de 

funcionamento no país, o Senai foi disseminado e ampliou 

o conteúdo de sua ação pedagógica até a formação de cur-

sos técnicos, tecnológicos, graduações e pós-graduações. 

As políticas de Estado seguiram sendo ampliadas 

através de ações pedagógicas na direção do setor industrial 

e, em junho de 1946, o presidente Dutra, através do Decre-

to-Lei n. 9.403, criou o Serviço Social da Indústria (SESI) e 

também o entregou à coordenação da CNI. Sua atuação 

abrange as áreas de educação, saúde, lazer e serviço social, 

o que o situa como uma extensão da ação do Senai. 

A montagem do aparelho Senai/SESI bus-
ca abarcar praticamente todas as facetas 
da formação humana da classe traba-
lhadora empregada na indústria: da for-
mação profissional à formação moral e 
cívica, da higiene à cultura, da ‘defesa do 
salário real’ ao lazer, da educação pré-esco-
lar à solução dos problemas domésticos. 
(RODRIGUES, 2007, p. 168).
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Em 1946, foram criados o Serviço Nacional de Apren-
dizagem Comercial (Senac) e o Serviço Social do Comér-
cio (SESC), sendo criados, em 1990, o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural (Senar), o Serviço Nacional do Trans-
porte (Senat), o Serviço Nacional de Apoio ao Cooperativis-
mo (Sescoop) e o Serviço Brasileiro de Apoio à Pequena e 
Média Empresa (Sebrae). O conjunto dessas organizações 
compõe o que se convencionou chamar de Sistema “S”1. 

As ações no campo da educação profissional do go-
verno Vargas ao governo João Goulart se deram no senti-
do de estruturar o capitalismo nacional, qualificando uma 
força de trabalho sob a orientação das necessidades da in-
dustrialização, pela “[...] elevação global da produção e da 
produtividade do trabalho” (RODRIGUES, 2007, p. 172). Para 
tal, buscou-se controlar as organizações dos trabalhadores 
com repressão e/ou convencimento via difusão da ideolo-
gia da “conciliação de classes” pela grandeza do Brasil. 

No final do governo Sarney, de 1985 a 1990, o docu-
mento sobre realizações do Ministério da Educação com-
provava a estratégia de formar técnicos “[...] para se incor-
porarem aos processos produtivos e a prestação de serviços 
à população e para atuarem como força auxiliar às equipes 
de pesquisa e desenvolvimento tecnológico” (BRASIL, 1990, 
p. 27 apud AZEVEDO; SHIROMA; COAN, 2012, p. 29), man-
tendo o caráter instrumental dessa modalidade de ensino 
para os atendimentos das necessidades da industrialização. 

1	 O chamado “Sistema ‘S’” reúne entidades empresariais voltadas para o trei-
namento profissional, assistência social, consultoria, pesquisa e assistência 
técnica – serviços considerados de interesse público. Embora sejam priva-
das e administradas por federações e confederações patronais, essas enti-
dades são mantidas por contribuições estipuladas em lei e administram 
recursos públicos. Atualmente nove entidades compõem o sistema. Todas 
têm seu nome iniciado com a letra “S”.
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Após várias décadas da sua implantação no Brasil, o 
ensino para o trabalhador assalariado mantém um cará-
ter dicotômico, que separa o ensino profissional do ensino 
acadêmico, preservando a especificidade daquele em aten-
dimento às necessidades de produção de cada momento 
histórico (AZEVEDO; SHIROMA; COAN, 2012).

Possibilidades de atuação do pedagogo junto 
ao Senac e ao Senai

A criação do Senac e do Senai, bem como suas formas 
de financiamento, remonta a meados da década de 1940, 
contudo foi apenas com a promulgação da Constituição Fe-
deral de 1988 que esses organismos passaram a integrar o 
cotidiano da nação brasileira. Sua principal fonte de receita 
advém principalmente das contribuições incidentes sobre 
a folha de pagamento das empresas pertencentes à catego-
ria correspondente (setor produtivo da indústria e do co-
mércio de bens e serviços), sendo descontadas regularmen-
te e repassadas às entidades de modo a financiar ativida-
des que visem ao aperfeiçoamento profissional (educação) 
e à melhoria do bem-estar social dos trabalhadores (saúde 
e lazer) (SESC/SENAC, 2005). Eles possuem instituições em 
todo o Brasil para oferta de educação profissional através 
da formação inicial e continuada para trabalhadores na 
educação técnica de nível médio e educação tecnológica 
de nível superior nas suas respectivas áreas de atuação.

As ações administrativas e pedagógicas tanto do 
Senac quanto do Senai contam com um pedagogo para 
operacionalizar as questões relativas à oferta da educação 
profissional e do funcionamento da instituição como um 
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todo, apresentando orientações sobre documentos, formas 
de ingresso da instituição no sistema federal de ensino, 
oferta de cursos e programas, formação de docentes, téc-
nicos e demais colaboradores, organização de recursos e 
infraestrutura, registro da produção e articulação com o 
mercado de trabalho. Nesse cenário, o pedagogo tem a res-
ponsabilidade de contratar e acompanhar o trabalho do-
cente, o planejamento, a prática pedagógica e os processos 
avaliativos desenvolvidos na instituição; esse acompanha-
mento precisa ser constante, assim como a oferta de forma-
ção continuada.

Quanto às rotinas do pedagogo nas instituições do 
Senac/Senai, podemos separá-las em atividades rotineiras: 
coordenação pedagógica da unidade; coordenação dos cur-
sos oferecidos nas unidades; acompanhamento, suporte e 
avaliação dos processos pedagógicos, em parceria com os 
coordenadores de outras unidades; acompanhamento pe-
dagógico dos alunos quanto aos aspectos motivacionais, 
relacionais, de ensino-aprendizagem, frequência, avalia-
tivos e também pertinentes a preenchimentos de dados 
referentes ao banco de dados tanto de alunos quanto de 
professores; participação na elaboração de novos cursos, 
assim como das propostas pedagógicas para esses cursos; 
acompanhamento pedagógico dos professores e das aulas 
que ministram semestralmente quanto aos aspectos moti-
vacionais, metodológicos, didáticos e avaliativos; planeja-
mento e organização do calendário pedagógico e da pro-
gramação semestral da unidade; organização e revisão co-
letiva dos documentos pedagógicos, dos diários de classe, 
da proposta pedagógica, do regimento escolar, dos projetos 
de curso, do regimento interno, etc.
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Há outras atividades pedagógicas que são feitas con-
forme necessidade ou sob demanda, tais como: planeja-
mento e organização de reuniões pedagógicas com alunos, 
pais e professores; aplicação de medidas pedagógicas e/ou 
socioeducativas, quando necessárias; levantamento de da-
dos estatísticos, com o objetivo de identificar o perfil dos 
grupos e níveis de satisfação e até mesmo de avaliar a ins-
tituição; elaboração e aplicação de processos seletivos para 
ingresso de alunos novos e também professores; elabora-
ção de materiais didáticos; organização e acompanhamen-
to de cursos in company2; negociação com clientes e empre-
sas; contato com entidades para ações sociais; desenvolvi-
mento de programas de formação de professores e colabo-
radores da unidade; implantação e acompanhamento do 
Programa Gaúcho de Qualidade e Produtividade (PGQP)3.

Cabe ao pedagogo elaborar vários documentos, en-
tre os principais: o projeto político-pedagógico, o regimen-
to escolar e o planejamento da estrutura curricular dos 
cursos oferecidos pela instituição. Esses documentos são 
ferramentas úteis ao bom funcionamento da instituição, 
uma vez que constituem referências para as ações admi-
nistrativas e principalmente pedagógicas (SENAC, 2014). O 
projeto político-pedagógico versa sobre os princípios polí-
ticos, filosóficos e pedagógicos que orientam as ações da 
instituição. Elaborado de forma participativa, o documento 

2	 Cursos organizados conforme necessidade e perfil de cada empresa e/ou 
instituição.

3	 O PGQP foi criado em 1992 com a missão de promover a competitividade 
no Rio Grande do Sul para a melhoria da qualidade de vida das pessoas 
nos setores público, privado e terceiro setor através da busca pela excelên-
cia em gestão com foco em sustentabilidade, sendo liderado pelos empre-
sários gaúchos Jorge Gerdau Johannpeter e Ricardo Felizzola. É considera-
do um dos maiores patrimônios gaúchos da disseminação da qualidade e 
melhoria da gestão das organizações.
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contempla o contexto institucional, os fundamentos e os 
objetivos da proposta pedagógica, bem como o currículo, 
as metas e as formas de acompanhamento e de avaliação 
dos professores, dos alunos e da proposta pedagógica. O re-
gimento escolar deve conter as normas gerais que regulam 
as práticas do departamento regional referentes à organi-
zação administrativa, didática, pedagógica e disciplinar de 
suas unidades educacionais. Deve ainda estar em confor-
midade com os princípios do projeto político-pedagógico, 
da legislação nacional e da respectiva unidade da federa-
ção (SENAC, 2014).

O pedagogo que atua na educação profissional junto 
ao Senac/Senai parte da prerrogativa de que a educação 
é transformadora e contribui para o desenvolvimento dos 
seres humanos, não apenas no aspecto profissional, mas 
também pessoal, oferecendo condições de cidadania e sub-
sistência e melhores condições de vida para si e para a so-
ciedade no seu entorno.

O pedagogo e os desafios de uma profissão 
em movimento

É importante ressaltar que o curso de Pedagogia no 
Brasil passou, antes de chegar ao que é hoje, por três regu-
lamentações: em 1939, em 1962 e em 1969, momentos es-
ses em que foi apresentado um currículo mínimo como re-
ferência nacional. O currículo mínimo deixou de existir so-
mente em 1996, dando lugar às diretrizes curriculares para 
as diferentes licenciaturas, como salienta Saviani (2012).

Mais tarde, com a aprovação da Resolução CNE/CP 
n. 1/2006, foi instituído o documento que estabelece as Di-
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retrizes Curriculares Nacionais para o curso de graduação 
em Pedagogia. O documento preconiza que “A formação do 
licenciado em Pedagogia fundamenta-se no trabalho pe-
dagógico realizado em âmbitos escolares e não escolares” 
(BRASIL, 2006, p. 2).

Após essas mudanças e com a necessidade de se 
acompanhar o mundo globalizado e fortemente competi-
tivo, o lucro das empresas não é mais determinado exclu-
sivamente pelos recursos materiais, mas principalmente 
pelas pessoas. É nesse contexto que emerge a possibilidade 
de se ter um pedagogo atuando no ambiente empresarial, 
tendo as competências, as habilidades e as atitudes consi-
deradas como indispensáveis e necessárias à melhoria da 
produtividade (RIBEIRO, 2010).

O ambiente organizacional influencia diretamente 
no aprender de todas as pessoas, sejam os colaboradores 
diretamente ligados ou ainda aqueles que exercem algum 
tipo de contato com a empresa. Dessa forma, a educação 
ocorre no ambiente interno e externo das organizações, 
oferecendo situações de aprendizagem, promovendo mu-
danças de comportamento e implicando no perfil das 
organizações ou dos trabalhadores, sendo tão necessário 
que essas mudanças ocorram, isso porque vivemos em um 
mundo em movimento e competitivo. 

Com a globalização dos negócios, o desenvolvimento 
tecnológico e o intenso movimento pela qualidade e produ-
tividade, surge a constatação de que, na maioria das orga-
nizações, a principal vantagem competitiva das empresas 
decorre das pessoas que nelas trabalham. Nessa perspecti-
va, Chiavenato (2010) evidencia que as pessoas são vistas 
como a esfera básica da organização, sendo um diferencial 
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no mundo globalizado. É nesse contexto que emerge a pos-
sibilidade de se ter um pedagogo atuando no ambiente 
empresarial, pois surge a necessidade de os trabalhadores 
incorporarem saberes teóricos, práticos e sobretudo proce-
dimentais e atitudinais que possam ser usados em benefí-
cio da empresa.

Nessa esteira, Libâneo (1999, p. 116) assevera:

É quase unânime entre os estudiosos, 
hoje, o entendimento de que as práti-
cas educativas estendem-se às mais va-
riadas instâncias da vida social, não se 
restringindo, portanto, à escola e muito 
menos à docência, embora estas devam 
ser a referência da formação do pedago-
go escolar. Sendo assim, o campo de atu-
ação do profissional formado em Peda-
gogia é tão vasto quanto são as práticas 
educativas na sociedade. Em todo lugar 
onde houver uma prática educativa com 
caráter de intencionalidade, há aí uma 
pedagogia.

Diante desse cenário, percebemos a importância da 
formação em Pedagogia; o conhecimento adquirido é im-
prescindível para lidar com as questões que surgem no dia 
a dia no ambiente da gestão de processos educacionais. O 
pedagogo inserido nos espaços escolares ou não escolares 
é um articulador – um profissional visionário em busca de 
soluções para as problemáticas que surgem – e deve estar 
alinhado à missão e visão institucional, bem como ao que 
tal instituição espera de sua atuação. Libâneo (2001, p. 116) 
define duas esferas de ação educativa na prática do peda-
gogo, a escolar e a não escolar:
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O pedagogo (escolar ou não) seria conside-
rado um profissional especializado em es-
tudos e ações relacionados com a ciência 
pedagógica, pesquisa pedagógica e proble-
mática educativa, abordando o fenômeno 
educativo em sua multidimensionalida-
de. Nesse sentido, o curso de Pedagogia 
ofereceria formação teórica, científica e 
técnica para sua atuação em diferentes 
setores de atividades: nos níveis centrais 
e intermediários do sistema de ensino, 
como, por exemplo, na escola, nas ativida-
des fora do setor escolar e dentro das em-
presas em atividades ligadas a formação e 
capacitação de pessoas.

Nesse contexto, percebe-se uma amplitude de suas 
dimensões, possibilitando ao pedagogo atuar em diversos 
tipos de instituições escolares ou não, por sua amplitude 
em competências, de uma forma geral, podendo ser um 
grande colaborador em questões que envolvam aprendiza-
gem, relacionamento e desenvolvimento de competências, 
bem como em muitas outras funções, por ser um profissio-
nal extremamente multifuncional.

O pedagogo exerce seu papel com maestria, median-
do as interfaces desse cenário; seu foco é a educação e o 
desenvolvimento humano, mas sempre alinhado ao mo-
vimento do mundo globalizado e dinâmico, no qual tudo 
muda e se transforma constantemente, sendo sua ação 
fundamental para dar vida e sobrevida à instituição em 
que está inserido.

As empresas tendem a enxugar seu quadro de co-

laboradores e otimizar recursos. Diante disso, o pedagogo 
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deve ser muito criativo e entusiasta para liderar sua equipe 
e trazer resultados positivos à organização, tornando-se o 
alicerce e referência, uma vez que detém saberes necessá-
rios para uma atuação eficaz. A sociedade exige que o pe-
dagogo seja um profissional multifuncional, um líder arti-
culador, conectado às tecnologias, um empreendedor que 
traga soluções para a empresa e resultados satisfatórios, 
nunca desviando seu olhar da educação e do desenvolvi-
mento humano. 

Considerações finais

A Pedagogia tem foco no desenvolvimento humano. 
Restringir seu papel somente ao âmbito escolar é simpli-
ficar sua potencialidade, visto que a educação se dá em 
todas as etapas de vida do ser humano, com ênfase em re-
lacionamentos interpessoais e intrapessoais e também em 
suas atividades profissionais.

A atuação do pedagogo tanto no Senac quanto no 
Senai possibilita a esse profissional exercer variadas com-
petências, pois no Sistema “S” o ensino e a aprendizagem 
são centrais no trabalho que a empresa desenvolve com 
colaboradores e alunos; os processos de avaliação são per-
manentes junto aos serviços disponibilizados interna e 
externamente; a capacitação dos profissionais que atuam 
no sistema é continuada, fazendo com que os planeja-
mentos e as ações sejam constantemente repensados e 
avaliados; e todas essas ações acontecem nos níveis orga-
nizacionais e pedagógicos, pois são processos educativos 
com caráter de intencionalidade, configurando uma Peda-
gogia – nesse caso, uma Pedagogia Empresarial.
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Enfim, a construção do conhecimento, seja no âmbi-
to da escola ou da empresa, necessita da Pedagogia e do 
pedagogo, assim como dos conhecimentos, habilidades 
e competências que ele desenvolve ao longo de sua for-
mação profissional. Essa construção do conhecimento se 
apoia também nas experiências observadas junto às em-
presas que têm propiciado a prática e o trabalho do peda-
gogo empresarial, embora ainda em pequeno número, mas 
com resultados consideráveis e à espera de relato, como 
neste exemplo.
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